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á três anos, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 
disse qual seria a fórmu- 
la para que todas as 

crianças brasileiras tivessem re- 
gistro de nascimento até o fim 
d seu mandato. Na época, Lula 
fi ou estarrecido ao saber que 

ilhares de crianças não tinham 
acesso ao primeiro documento 
de vida. "O compromisso de dar 
registro a todas elas até o fim do 
g verno é perfeitamente execu- 
t vel. Não é uma questão de di- 
n eivo", enfatizou o presidente 
ao atribuir como solução para o 
problema uma ação conjunta da 
sociedade, da União, dos esta-
dos, dos municípios, da Igreja e 
dos cartórios. O compromisso 
fái assumido por Lula no Palácio 
do Planalto. Mas as palavras não 
ecoaram o suficiente para resol-
ver o problema. 

Apesar de ter criado o Plano 
Nacional para Registro Civil, o 
go-v-ernc■ federal não conseguira' 
erradicar o sub-registro civil no 
país até o fim deste ano. A esti-
nativa é da Agência Nacional 
dós Direitos da Infância (Andi), a 
partir de meta estabelecida pelo 
piano. O objetivo era que toda 
unidade da federação tivesse um 
índice de sub-registro inferior a 
5%, em outubro deste ano. 

Mas, segundo o último levan-
tamento fechado em 2004, ape-
nas dois estados (São Paulo e 
Mato Grosso do Sul) e o Distrito 
Federal estão com percentuais 
4 sub-registro dentro do previs-
coi  t . A pior situação é a da região 

N rte, onde há unidades em que 
q ase metade dos nascidos vi-
vós não tem certidão de nasci-
mento. De acordo com este le-
vantamento, existe no país um 
total de 2,8 milhões de crianças 
sem documentos. Uma multi-
dão de anônimos que corres-
ponde a 16% dos que nasceram 
vivos no país. 

Em dezembro, o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) vai divulgar as novas Es-
tansticas do Registro Civil, mas a 
previsão é de que a queda não 
será significativa. "Falta acesso à 
cidadania", afirma o gerente de 
estatísticas do IBGE, Cláudio 
Dutra Crespo. 

Queda no Sul 
Pra o presidente da Associação 
dós Registradores de Pessoas 
Naturais (Arpen), José Emygdio 
de Carvalho Filho, falta os gover-
nos estaduais garantirem a sus-
tentabilidade do serviço. Carva-
lho não tem dúvidas de que o 
góvemo não vai erradicar o pro-
blema este ano. "Isso foi um so-
nlpo. Nós, registradores, sabía-
m s que era difícil." 

O choque de realidade nos 
planos do governo tem por base 
o acompanhamento dos regis-
trás de nascimentos em cartó-
rios de todo o Brasil. Segundo 
Carvalho, haverá redução do 
sub-registro, mas não nos níveis 
previstos pelo governo federal. 
"Paraná, Santa Catarina e Rio 
Gilande do Sul devem registrar 
5% de sub-registro em 2005", 
adianta. 

Segundo ele, os estados de 
Roraima e Acre vão apresentar 
melhoras, mas a dificuldade de 
locomoção e o acesso ao serviço 
sãá as principais barreiras para o 
cumprimento da meta. "Pará e 
Anjiazonas também vão melho- 
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rar, mas estão longe do ideal", 
diz. Apesar da Secretaria Espe-
cial de Direitos Humanos desta-
car que houve progressos no re-
gistro de crianças no Maranhão, 
o presidente da Arpen diz que 
são avanços pontuais. A unidade 
ocupa o terceiro lugar na lista 
dos estados com maior índice de 
sub-registro no país. 

Embora o Distrito Federal te-
nha índice de registro de nasci-
mento (0,6%) melhor do que o 
esperado pelo presidente Lula, 
Brasfiia abriga exemplos lamen-
táveis de exclusão social. O caso 
do catador de papel Iderlândio 
Alves de Lima, 29 anos, é um de-
les. Dos quatro filhos, dois nas-
ceram em Brasília e não têm re-
gistro. "Quando o Ronaldo (3 
anos) e o Gabriel (1 ano) nasce-
ram, recebi um papelzinho ama-
relo no hospital para registrar, 
mas perdi. Passou um pessoal 
aqui numa kombi explicando o 
que eu tinha de fazer. Achei com-
plicado", conta. O catador diz 
não lembrar o dia em que os fi-
lhos nasceram. "Vão me cobrar a 
data e eu não lembro." 

Natural de Iguatu, no Ceará,  

Iderlândio vive há seis anos em 
Brasília. Chegou com a mulher 
Luisa, 23, a filha mais velha Pau-
la, 6, e Luciano, 4, para morar em 
um barraco na Estrutural. A fa-
mília sobrevive de reciclar lixo. 
Segundo o catador, no momen-
to, todos da família estão sem 
documento, inclusive ele. "Per-
demos em uma viagem", alega. 
Iderlândio não sabe nem que a 
certidão de nascimento é um 
documento exigido para a ma-
trícula dos filhos na escola. 

Ausência do Estado 
De acordo com o gerente do 
IBGE, a ausência do Estado em 
várias áreas é uma das responsá-
veis pela multidão de crianças 
sem documentação. "A informa-
ção é desigual para uma parcela 
da população e falta acesso à 
saúde e à Justiça", lamenta. Cres-
po também ressalta as dimen-
sões geográficas do Brasil como 
fator determinante para o sub-
registro. "O Norte é a região mais 
crítica", diz. Para Crespo, as ações 
de governo ajudaram a reduzir o 
problema, mas não dá para dizer 
que o sub-registro acabou. 

É no Norte e no Nordeste on-
de estão os maiores índices de 
sub-registro. O ranking é lidera-
do pelo Amazonas, onde quatro 
em cada 10 bebês nascidos vi-
vos não têm certidão de nasci-
mento. Logo atrás está o Pará, 
com 37,6%, e o Maranhão 
(35%). Estes números são rela-
tivos aos nascidos em 2004 e 
que não haviam sido registra-
dos até o primeiro semestre de 
2005. Por ano, nascem 550 mil 
bebês no país. 

Para a socióloga Ana Liése 
Thurler, do Departamento de 
Sociologia da Universidade de 
Brasília (UnB), o combate ao 
sub-registro precisa vencer fato-
res culturais como o preconcei-
to. "O não reconhecimento pa-
terno é um fator de agravo", ava-
lia a especialista. De acordo com 
Liése, a criança brasileira que 
não é filha do "marido da mãe" 
ainda corre o risco de ficar so-
mente com a filiação materna 
estabelecida, e até mesmo sem 
qualquer registro de nascimen-
to. "A mãe fica a espera de que o 
pai reconheça a paternidade pa-
ra retirar o documento", diz. 


